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Exma. Senhora 

Adjunta de Sua Excelência o Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

Palácio de São Bento 

1249-068 Lisboa 

 

    Sua referência  Sua comunicação  Nossa referência Data 

                                                     22/07/2025                     SAI-GAPS/2025/723                    2025-08-06 

                  

ASSUNTO:  PROJETO DE LEI 130/XVII/1.ª – PREVÊ A CRIAÇÃO DE UM PLANO NACIONAL 

DE RESGATE ANIMAL E DE EQUIPAS E INFRAESTRUTURAS DE RESGATE 

ANIMAL 

 

Nos termos do dever de audição dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas, fixado no 

n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa e no artigo 117.º do Estatuto Político 

– Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e no seguimento da mensagem de correio 

eletrónico datada de 22 de julho de 2025, encarrega-me Sua Excelência o Presidente do Governo 

Regional de acusar a receção do projeto supra referenciado, informando o seguinte: 

 

O Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª visa proceder à criação de um plano nacional de resgate animal e 

de equipas e infraestruturas de resgate animal. Prevê alterações a diversos diplomas legais, 

incluindo a Lei de Bases da Proteção Civil e legislação que regula os corpos de bombeiros, os 

serviços municipais de proteção civil e a carreira de médico veterinário municipal. 

 

A iniciativa legislativa visa colmatar uma lacuna no quadro legal da proteção civil, ao não incluir de 

forma explícita os animais como destinatários das ações de socorro e resgate. Com esta proposta, 

os animais passam a integrar o âmbito da proteção civil. Refira-se que o Plano Regional de 

Emergência e Proteção Civil dos Açores já menciona nas responsabilidades atribuídas às entidades 

e organismos com competências nas áreas de agricultura e veterinária, câmaras municipais e 

corpos de bombeiros, o salvamento de animais nas suas diferentes fases. 

 

Atendendo à exposição de motivos apresentada, bem como ao n.º 1 do artigo 9.º do projeto em 

análise, denota-se que é pretendido reafirmar a obrigatoriedade da criação de hospitais de 

campanha e demais meios de socorro animal.  
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Efetivamente, o legislador já tinha feito constar da alínea c) do n.º 3 do artigo 261.º do Orçamento 

de Estado para 2022, aprovado pela Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e da alínea d) do n.º 2 do 

artigo 147.º do Orçamento de Estado para 2025, aprovado pela Lei n.º 45-A/2024, de 31 de 

dezembro, a obrigatoriedade de criação das aludidas infraestruturas e mecanismos. 

Ora, interpretando de forma sistemática os preceitos legais elencados, facilmente se depreende que 

os mesmos se enquadram em artigos que contemplam que a efetivação das medidas é efetuada a 

coberto de verbas a transferir pelo Governo para as autarquias locais. 

Uma vez que a transferência de verbas ora mencionada não tem aplicação prática na Região 

Autónoma dos Açores, a implementação das medidas nos 19 municípios da Região torna-se 

desproporcionalmente onerosa face aos municípios de Portugal continental. 

Ademais, refira-se que, pela exposição de motivos, depreende-se que o diploma é alheio à 

inexistência de médicos veterinários municipais.  

Assim, embora não resulte do articulado proposto para os diversos diplomas, refira-se que a 

dispersão geográfica e arquipelágica das nove ilhas dos Açores implica que os novos planos 

municipais de emergência e proteção civil deverão salvaguardar que as equipas de resgate animal 

poderão ser constituídas por médicos veterinários externos à autarquia quando a mesma não 

compreenda um médico veterinário municipal. 

A implementação do projeto em análise implicaria a revisão dos Planos Regionais e Municipais de 

Emergência e Proteção Civil, formação especializada, eventualmente um reforço das competências 

dos veterinários municipais, reorganização logística e maior articulação entre SRPCBA, autarquias 

e associações de proteção animal. São também expectáveis custos adicionais relevantes para dotar 

as estruturas existentes dos meios humanos, técnicos e logísticos necessários à execução desta 

missão. 

 

Deverá ser assegurada a capacidade de resposta nas ilhas com menor população e recursos. A 

proposta legislativa atribui diretamente aos corpos de bombeiros missões adicionais. A aplicação 

direta do proposto no projeto em apreço pode não ser exequível sem um reforço significativo de 

financiamento, formação e recursos especializados. 
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Entendemos ainda ser importante assegurar que a atribuição de missões de resgate animal não 

recai exclusivamente sobre os Corpos de Bombeiros, mas sim sobre entidades vocacionadas e 

reconhecidas pelos municípios. 

 

Face à análise do projeto de lei em apreço, propõe-se o aditamento de um novo artigo à Lei n.º 

65/2007, de 12 de novembro, a seguir ao artigo 9.º, com a seguinte redação:  

“A aplicação do artigo anterior nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira depende da sua 

adaptação a efetuar por diploma regional adequado.”. 

 

No que concerne à salvaguarda das competências próprias da Região Autónoma dos Açores, é 

necessário assegurar que a eventual aplicação do projeto em consideração é executada pelos 

serviços competentes da administração pública regional. 

 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

A Consultora-coordenadora do Centro de Consulta e Estudos Técnico-Jurídicos do Governo 

Regional 

 

 

 

 

 

Alexandra Maria do Couto Pereira  
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